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RESUMO: A presente pesquisa teve como tema o Brasil, a cooperação internacional e a doutrina de proteção
integral, em que nos propusemos a analisar como o país tem incorporado a doutrina de proteção integral nas
políticas de atendimento à infância e adolescência brasileiras. Diante disso, tivemos como objetivo analisar as
políticas de cooperação internacionais as quais o Brasil está vinculado, com o objetivo de identificar as ações
assumidas, por parte do Estado, para assegurar a execução da doutrina de proteção integral para a infância e
adolescência  brasileira.  Para  alcançar  esse  objetivo,  utilizamos  o  método  de  investigação  da  pesquisa
histórica a partir de uma perspectiva crítica da realidade e a metodologia de pesquisa bibliográfica com a
seleção de documentos nacionais, textos de teóricos da área além de uma análise documental a partir de um
relatório produzido pelo Ministério dos Direitos Humanos. Verificamos no processo de pesquisa que o Brasil,
tem incorporado os Direitos Humanos e principalmente a Doutrina de Proteção Integral em seus documentos
e legislações, o que requer mais atenção do Estado para aprimorar e efetivar essas políticas, com um olhar
mais voltado à garantira da dignidade da vida humana. No entanto, ao chegarmos ao final da pesquisa
compreendemos que, mesmo o Estado brasileiro assumindo esse compromisso com a doutrina de proteção
integral, seus esforços são insuficientes para suprir a condição digna da existência humana, assumida na
Constituição da República Federativa do Brasil.
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